PARECER Nº 719, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1049, DE 2011
De iniciativa do nobre Deputado RODRIGO MORAES, o projeto em epígrafe dispõe sobre a fixação permanente de placas ou cartazes, no interior das instituições financeiras e outros estabelecimentos que operem com financiamento, crediário, empréstimos ou outras operações financeiras, informando sobre redução proporcional de juros e demais acréscimos a quem efetuar a liquidação antecipada de débito, nos termos da Lei Federal nº 8.078/90.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Nos limites que cabem analisar, não vislumbro óbices à sua aprovação.

A matéria é de natureza legislativa e não há reserva de iniciativa. Ressalte-se que o objeto da proposição se insere no rol das competências legislativas concorrentes entre a União, os Estados e o Distrito Federal, sendo, no caso em tela, a relação de consumo que envolve o tomador de crédito e a instituição financeira (Art. 24, V, CF). Aliás, a proposta reforça as medidas protetivas elencadas no Código de Defesa e Proteção do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90), inclusive alertando o consumidor dos seus direitos.

Isto posto, o voto é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1049, de 2011.

a) Fernando Capez - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 28/03/2012

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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